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CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
SÃO GABRIEL DA PALHA CASP-SGP
CNPJ 02.256.983/0001-57

ANEXO III
	MINUTA DE CONTRATO
	MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES A Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha, com sede na Rua Padre Francisco Sokul, nº 100, Bairro Glória, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 02.256.983/0001-57, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a firma __________________________, estabelecida à _____________________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na sede do com sede na Rua Padre Francisco Sokul, nº 100, Bairro Glória, São Gabriel da Palha – ES, em ___ de _______________ de 2022.
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, ____________________________ (qualificação) ______________________ e a CONTRATADA _______________(qualificação) ____________________
d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, suas alterações, Processos Administrativos nº 0309/2022 de 16/09/2022, Pregão Eletrônico nº 071/2022 de 09/11/2022, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O objeto do presente é a Contratação de empresa para a prestação de serviços de auditoria em contas hospitalares e ambulatoriais, presencial e/ou documental, e perícia médica, presencial e/ou documental, rigorosamente em obediência às normas da CASP-SGP.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1 – A execução dos serviços consistirá do seguinte:
a) Auditoria e conferência de fatura mensal dos serviços médicos/hospitalares e ambulatoriais; Os documentos correspondentes serão disponibilizados até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, devendo tais documentos serem devolvidos, devidamente conferidos e assinados, até o dia 25 (vinte e cinco) do mesmo mês. 
b) Visitas a pacientes internados, nos casos de internações prolongadas. Tal procedimento deverá ser realizado a cada quinze dias ou menos, com emissão de relatório; Tal situação ocorrerá por convocação e determinação da CASP-SGP.
c) Visita in loco, inclusive o acompanhamento durante eventual internação em UTI nos casos determinados pela CASP-SGP;
d) Prévia análise e parecer técnico do auditor médico/enfermeiro, para fins de autorização do pagamento pela CASP-SGP, referente à solicitação médica de medicação e materiais especiais de alto custo, antes ou durante a internação. 
e) Decorrente das perícias médicas a empresa deverá emitir pareceres periciais atestando as condições de saúde dos servidores que queiram fazer sua inscrição como segurados da CASP-SGP, laudos e pareceres periciais sobre os pedidos médicos referentes a procedimentos cirúrgicos, informando se são em caráter eletivo ou de urgência, e, eventual constituição de junta médica, destinando-se à análise, avaliação e esclarecimento quando solicitada a internação, ou que já esteja internado em UTI, nos casos de pacientes diagnosticados com morbidades complexas;
f) Nos casos de pericias médicas presenciais, serão realizadas na sede da empresa contratada, ou será disponibilizado um local com sede no Município de São Gabriel da Palha, com data agendada pela CASP-SGP, uma ou mais vezes por mês dependendo da demanda.
g) Para pericias médicas sobre procedimentos cirúrgicos, ficará a critério da Contratada, a necessidade de ser presencial ou não, analisando cada caso de acordo com o laudo prescrito pelo médico solicitante, laudo esse que será encaminhado por e-mail pela CASP-SGP.   
h) Nos casos de solicitação médica durante a internação para medicação e materiais especiais de alto custo, será encaminhada a Contratada para parecer e liberação, sempre que se fizer necessário.
i) A auditoria externa deverá ser realizada exclusivamente por auditor médico/enfermeiro (a), sempre que convocada pela CASP-SGP, consistindo no acompanhamento das internações prolongadas realizadas nos hospitais, por meio de visitas hospitalares “in loco” e análise prévia das contas hospitalares com base nos dados obtidos no prontuário médico. Inclui-se, nesse caso, a conferência da conta da internação hospitalar e/ou atendimento de emergência, verificando a conformidade da mesma com os critérios e condições previstos nos contratos vigentes em conformidade com a legislação da CASP-SGP.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
3.1 -  Pelos serviços objeto do presente contrato, o Contratante pagará a Contratada a importância de R$.........(.............), mediante atestado fornecido pela Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha – CASP-SGP;
3.2 -  Os pagamentos serão efetuados mensalmente, devidamente acompanhado da comprovação da perfeita execução dos serviços, até o 25º dia útil do mês subsequente, após a apresentação de requerimento e nota fiscal, sem emendas ou rasuras, que será devidamente conferida, referente ao mês anterior ao da execução dos serviços.
3.3 -  Deverão ser apresentadas, ainda, juntamente ao requerimento de pagamento, os comprovantes de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 7 de julho de 2011.
3.4 -  Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento, até a regularização do processo.
3.5 -  O pagamento será efetuado pela CASP-SGP, após a liquidação da despesa, no valor correspondente ao serviço prestado, através de ordem bancária depositada em Conta Corrente, sendo que a empresa deverá indicar o Banco, a Agência bancária e o número da Conta Corrente para o referido pagamento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo servidor responsável.
3.6 -  A CASP-SGP poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento contratual.
3.7 -  Nos preços já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais, quando for o caso.
3.8 -  A CASP-SGP se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o serviço executado não estiver em perfeitas condições ou em desacordo com as descrições contidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
3.9 -  Nenhum pagamento será devido sem a efetiva execução dos serviços.
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTAMENTO:
4.1 – O valor deste contrato poderá ser reajustados na sua periodicidade, admitindo-se o reajuste pelo INPC ou IGPM, sendo que será praticado ou que for mais conveniente para a administração.
4.2 – Para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, os preços pactuados poderão ser revistos, baseando-se para tal procedimento na alínea “d” do inciso “II” do artigo 65 da lei 8.666/93 e alterações.
4.3 – Os eventuais reajustes ou revisões dos preços, somente ocorrerão mediante manifestação da CONTRATADA, com a apresentação de justificativa e fundamentação do direito ao reajuste ou comprovação do impacto da mudança nos seus custos, ou quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia de preços da fonte produtora dos valores iniciais do contrato, e documentação correlata, que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
4.4 – O Valor do presente contrato poderá sofrer redução ou recomposição de preços mediante comprovação por parte do CONTRATANTE, de que houve também redução na composição dos custos dos preços inicialmente pactuados para a execução do objeto do presente contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 – Dos recursos orçamentários – As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	Nº DA FICHA/ DOTAÇÃO/FONTE

	00006000001.10.302.6002.2.603 – Auditorias em Contas Hospitalares e Perícias Médicas

	00738 – 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros – PESSOA JURÍDICA


CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA.
6.1 – PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência presente contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura.
6.2 – PRORROGAÇÃO: O presente contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos limitados o prazo máximo de 60 (sessenta) meses estipulado no inciso II do artigo 57 da legislação pertinente, (Lei Federal 8.666/93);
6.3 – RESCISÃO: A rescisão do presente contrato poderá ocorrer antes de expirado o prazo, nos termos do artigo 79 combinado com os artigos 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93 e alterações.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Responsabilizar-se por todos os serviços prestados e previstos neste Termo de Referência, bem como pelos danos causados pelos profissionais diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade de fiscalização e o acompanhamento pelo órgão gestor do contrato.
7.2. Correrão por conta da contratada as despesas com contratação, custos e despesas com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, transportes, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir relacionada à execução dos serviços, bem como todas as demais despesas necessárias ao fiel cumprimento do Contrato firmado.
7.3. Cumprir fielmente as obrigações contratuais, de forma que os serviços sejam realizados com esmero e perfeição.
7.4. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, de forma clara, concisa e lógica, bem como atender, prontamente, às suas reclamações.
7.5. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em compatibilidade com as obrigações assumidas.
7.6. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e orientação do órgão gestor do contrato através dos designados, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas.
7.7. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte do gestor do contrato, cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando reincidências.
7.8. Manter o arquivo com toda a documentação relativa à execução do contrato, inclusive quanto ao cumprimento de suas obrigações, a qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada à CONTRATANTE. 
7.9. A CONTRATADA poderá indicar, formalmente, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, preposto, o qual deverá responder pela CONTRATADA perante a CONTRATANTE, com a indicação de número de telefone, celular, e-mail e/ou qualquer outro meio de comunicação imediato, o qual deverá estar acessível visando a estabelecer contatos com o representante da CONTRATANTE, para acompanhamento dos serviços durante a execução do contrato.
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 – Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste contrato e nas Leis aplicáveis à espécie cabe exclusivamente a CONTRATANTE:
a) O Município Contratante, obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas neste contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.
b) Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução dos serviços;
c) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, bem como do Edital e especialmente, do Termo de Referência e seus anexos;
d) Efetuar o pagamento, correspondente à prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal, relativa a cada etapa, acompanhada de relatório emitido pelo fiscal do contrato, atestando os serviços efetivamente prestados;
e) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
f) Acompanhar, fiscalizar e verificar se os serviços estão de acordo com as especificações apresentadas;
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete interrupção na execução do Contrato;
h) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
i) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
j) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de trabalho necessária ao bom desempenho da equipe técnica da CONTRATADA;
l) Estabelecer um responsável pela condução dos serviços, o qual será o principal interlocutor junto à CONTRATADA, com poder de decisão quanto ao encaminhamento dos serviços;
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1 – A fiscalização será exercida pela Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha, estando à contratada obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução do objeto contratado, independentemente de ser exercida outra espécie de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município, estando os fiscais dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA uma boa execução do objeto do presente Contrato.
9.2 – A execução deste Contrato será acompanhada pelo(a) Senhor(a)________________________________________servidor público municipal, previamente designado pela Caixa de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de São Gabriel da Palha, denominado FISCAL DO CONTRATO, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização do fornecimento/execução dos serviços, para cumprimento das normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES.
10.1 – A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
10.2 – Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São Gabriel da Palha poderá aplicar à contratada garantido o contraditório e ampla defesa, as sanções, previstas nos artigos 86, 87 da Lei Federal 8.666/93 consolidada em consonância com o artigo 7º da Lei Federal 10.520/02, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual;
10.3 – Os casos de multa obedecerão aos seguintes parâmetros:
a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas, no presente instrumento e/ou da proposta apresentada;
b) Caso a contratada não venha a cumprir o prazo estabelecido será a ela aplicada a multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, estabelecida sobre o valor total do contrato.
c) Pelo não fornecimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, além de ser aplicada multa na forma estabelecida na alínea “a” desta cláusula a Administração Municipal poderá rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na licitação, para fazer o fornecimento do objeto, desde que seus preços estejam dentro dos parâmetros de aceitação utilizados pelo Pregoeiro no decorrer do certame.
d) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de São Gabriel da Palha.
e) O valor da multa poderá ser descontado na Nota Fiscal ou no crédito em favor da contratada existente na PMSGP. 
f) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa.
g) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.
h) As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades previstas na lei.
10.4 – As penalidades serão aplicadas, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por período previsto em lei, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais;
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO DO CONTRATO
11.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.
11.1.1 – Constitui motivos para rescisão deste contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A subcontratação total do seu objeto, sem a devida autorização do CONTRATANTE;
d) A decretação de falência, ou instauração de insolvência civil;
e) A dissolução de sociedade;
f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
g) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;
h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
i) A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11.1.2 – A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse público justificado;
b) Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.
11.2 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização descrita e fundamentada da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
11.3 – Em caso algum a Prefeitura pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, ou outros, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1 – Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 10.520/02 e 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUB CONTRATAÇÃO
13.1 – A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ADITAMENTO
14.1 – A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1 – O presente Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1 – Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Gabriel da Palha, em.............. de 2022.
Superintendente da CASP-SGP
CONTRATANTE
CONTRATADO
	Testemunhas:
	
	CPF:
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